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ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

 

CNPJ/MF n° 61.695.227/0001-93  

NIRE n° 35.300.050.274 

 

(Companhia Aberta) 

 

ESTATUTO SOCIAL  

 

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, OBJETO, DURAÇÃO E SEDE 

 

Artigo 1° A Companhia é denominada ELETROPAULO METROPOLITANA 

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, e é regida por este Estatuto Social, pelas 

disposições constantes do Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Energia 

Elétrica e pela legislação aplicável em vigor. 

 

Artigo 2° A Companhia tem por objeto: I) a exploração de serviços públicos de 

energia, principalmente a elétrica, nas áreas referidas no Contrato de Concessão e nas 

outras em que, de acordo com a legislação aplicável, for autorizada a atuar; II) estudar, 

elaborar, projetar, executar, explorar ou transferir planos e programas de pesquisa e 

desenvolvimento que visem qualquer tipo ou forma de energia, bem como de outras 

atividades correlatas à tecnologia disponível, quer diretamente, quer em colaboração 

com órgãos estatais ou particulares; III) participar nos empreendimentos que tenham 

por finalidade a distribuição e o comércio de energia, principalmente a elétrica, bem 

como a prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com esse 

objeto, tais como: uso múltiplo de postes, mediante cessão onerosa a outros usuários; 

transmissão de dados, através de suas instalações, observada a legislação pertinente; 

prestação de serviços técnicos de operação, manutenção e planejamento de 

instalações elétricas de terceiros; prestação de serviços de otimização de processos 

energéticos e instalações elétricas de consumidores; cessão onerosa de faixas de 

servidão de linhas e áreas de terra exploráveis de usinas e reservatórios; IV) prestar 

outros serviços de natureza pública ou privada, inclusive serviços de informática 



 
 
 
 
 
 
 

mediante a exploração de sua infra-estrutura, com o fim de produzir receitas 

alternativas complementares ou acessórias; V) contribuir para a preservação do meio 

ambiente, no âmbito de suas atividades, bem como participar em programas sociais de 

interesse comunitário; VI) participar, em associação com terceiros, de 

empreendimentos que propiciem melhor aproveitamento de seu patrimônio imobiliário; 

e VII) participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista. 

 

Artigo 3° A Companhia tem sede e domicílio na Cidade e Estado de São Paulo, 

e mediante resolução da Diretoria Executiva, poderá, a Companhia, abrir e manter 

filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer parte do país, sendo que, para fins 

fiscais, uma parcela do capital será alocada para cada uma delas. A abertura e a 

manutenção de filiais, escritórios ou outras instalações no exterior deverá ser objeto de 

deliberação do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Único - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 

 

CAPÍTULO II - CAPITAL E AÇÕES 

 

Artigo 4° Todas as ações da sociedade serão nominativas escriturais 

("escriturais"), permanecendo em contas de depósito, em nome de seus titulares, sem 

emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei n° 6.404/76, podendo 

ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o artigo 35 da mencionada Lei. 

 

Artigo 5° O capital social totalmente subscrito e integralizado é de 

R$ 1.057.629.316,47 (um bilhão, cinqüenta e sete milhões, seiscentos e vinte e nove 

mil, trezentos e dezesseis reais e quarenta e sete centavos), dividido em 167.343.887 

(cento e sessenta e sete milhões, trezentas e quarenta e três mil, oitocentas e oitenta e 

sete) ações escriturais, sem valor nominal, sendo 66.604.817 (sessenta e seis milhões, 

seiscentas e quatro mil e oitocentas e dezessete) ações ordinárias e 100.739.070 (cem 

milhões, setecentas e trinta e nove mil e setenta) ações preferenciais. 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 

voto nas Assembleias Gerais da Companhia. 

 

Parágrafo Segundo - Cada ação preferencial escritural confere ao seu titular o 

direito a voto exclusivamente nas seguintes matérias:  

(i) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 

(ii) aprovação de contratos entre a Companhia e seu Acionista Controlador, 

conforme definido no Parágrafo Único do Artigo 25 deste Estatuto, 

diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades 

nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força 

de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia 

Geral;  

(iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da 

Companhia;  

(iv) escolha da empresa especializada para determinação do valor 

econômico da Companhia, nas hipóteses dos artigos 31 e 33 deste 

Estatuto; e  

(v) alteração ou revogação de dispositivos deste Estatuto Social que alterem 

ou modifiquem quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do 

Regulamento de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa 

Nível 2 da Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA (o "Regulamento 

do Nível 2 da BOVESPA"). 

 

Parágrafo Terceiro - As ações preferenciais escriturais, sem valor nominal, com 

voto restrito, irresgatáveis e não conversíveis em ordinárias, terão as seguintes 

características: 

(i) prioridade no reembolso do capital, com base no capital integralizado, 

sem direito a prêmio, no caso de liquidação da sociedade; 

(ii) direito de participar dos aumentos de capital, decorrentes de correção 

monetária e da capitalização de reservas e lucros, recebendo ações da 

mesma espécie;  



 
 
 
 
 
 
 

(iii) direito a dividendos 10% (dez por cento) maiores do que os atribuídos às 

ações ordinárias; e 

(iv) direito ao recebimento de um valor por ação correspondente a, no 

mínimo, 100% (cem por cento) do valor pago aos acionistas titulares de 

ações ordinárias, na hipótese de alienação do controle da Companhia, 

nos termos do Capítulo X deste Estatuto Social. 

 

Parágrafo Quarto - As ações preferenciais adquirirão, entretanto, direito de voto 

para quaisquer deliberações se a Companhia deixar de pagar, por 03 (três) exercícios 

consecutivos, os dividendos a que fizerem jus. 

 

Artigo 6° O capital social autorizado é de R$ 3.248.680.000,00 (três bilhões, 

duzentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e oitenta mil reais) sendo 

R$ 1.082.900.000,00 (um bilhão, oitenta e dois milhões, novecentos mil reais) em 

ações ordinárias e R$ 2.165.780.000,00 (dois bilhões, cento e sessenta e cinco 

milhões, setecentos e oitenta mil reais) em ações preferenciais, todas nominativas, sem 

valor nominal. 

 

Parágrafo Primeiro - Dentro do limite previsto no "caput" deste artigo, a 

Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital 

social mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, sem guardar 

proporção entre as espécies então existentes. 

 

Parágrafo Segundo - Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de 

novas ações emitidas em quaisquer aumentos de capital da Companhia, na proporção 

das suas participações no capital da Companhia. 

 

CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

Artigo 7° A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e 

pela Diretoria Executiva. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo Primeiro - Os membros efetivos e respectivos suplentes do Conselho 

de Administração e os membros da Diretoria Executiva tomarão posse nos 30 (trinta) 

dias subseqüentes às suas respectivas eleições, mediante assinatura de termo de 

posse lavrado nos livros mantidos pela Companhia para esse fim e permanecerão em 

seus cargos até a posse de seus substitutos. 

 

Parágrafo Segundo - A posse dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria Executiva está condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 

Administradores aludido no Regulamento do Nível 2 da BOVESPA. 

 

Parágrafo Terceiro - A Assembléia Geral estabelecerá a remuneração anual 

global dos Administradores, nesta incluídos os benefícios de qualquer natureza e as 

verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às 

suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no 

mercado, cabendo ao Conselho de Administração a distribuição da remuneração 

fixada. 

 

CAPÍTULO IV - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Artigo 8° O Conselho de Administração será composto de, no mínimo 05 (cinco) 

e, no máximo, 11 (onze) membros efetivos e seus respectivos suplentes, que 

substituirão os efetivos em seus impedimentos eventuais, todos acionistas da 

Companhia e residentes ou não no País, observada a legislação vigente, com mandato 

unificado de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

 

Artigo 9° Caberá à Assembléia Geral eleger os membros efetivos e suplentes do 

Conselho de Administração da Companhia. O Presidente do Conselho de 

Administração será escolhido dentre os conselheiros, na primeira reunião do Conselho 

de Administração realizada após a respectiva eleição. 

 

Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração será composto por, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) de conselheiros independentes (os "Conselheiros 



 
 
 
 
 
 
 

Independentes"), tal como definidos no Regulamento do Nível 2 da BOVESPA, os quais 

devem ser expressamente declarados como tais na Assembléia que os eleger. 

 

Parágrafo Segundo - Os titulares das ações preferenciais e os empregados, 

estes organizados ou não sob a forma de Clube de Investimento ou Associação, terão 

direito de eleger, cada um, um membro efetivo, e seu respectivo suplente, do Conselho 

de Administração. 

 

Parágrafo Terceiro - Também serão considerados Conselheiros Independentes 

aqueles eleitos mediante a faculdade prevista no artigo 141, §§ 4° e 5°, da Lei 

6.404/76, bem como aqueles conselheiros eleitos no parágrafo segundo deste artigo, 

sendo que neste último caso estes também deverão preencher os requisitos constantes 

da definição de Conselheiro Independente prevista pelo Regulamento do Nível 2 da 

Bovespa. 

 

Parágrafo Quarto - O único representante dos empregados da sociedade e seu 

respectivo suplente será eleito na forma da legislação societária. 

 

Parágrafo Quinto - Quando a aplicação do percentual definido no Parágrafo 

Primeiro acima resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao 

arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior se a fração for igual 

ou superior a 0,5 (cinco décimos); ou (ii) imediatamente inferior, se a fração for inferior 

a 0,5 (cinco décimos). 

 

Parágrafo Sexto - O Presidente do Conselho de Administração será substituído, 

nos seus impedimentos temporários, por outro Conselheiro por ele indicado e, não 

havendo indicação, por escolha dos demais membros do Conselho. 

 

Parágrafo Sétimo - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro efetivo 

ou suplente do Conselho de Administração, deverá ser realizada, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias contados do evento, Assembléia Geral para eleger seu substituto, sendo 

que o membro suplente do Conselho de Administração deverá substituir o respectivo 



 
 
 
 
 
 
 

conselheiro efetivo que deixou o seu cargo até que seja eleito novo membro para 

ocupar o cargo. 

 

Parágrafo Oitavo - No caso de vaga do cargo de Presidente do Conselho, o 

substituto será nomeado pelos demais membros do Conselho de Administração, 

cumprindo, o substituto, o prazo de gestão pelo prazo restante. 

 

Artigo 10 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, nas datas 

previstas no calendário anual por ele aprovado na primeira reunião de cada exercício 

social e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela 

maioria de seus membros, podendo dita convocação ser solicitada, de forma justificada, 

por qualquer membro do Conselho. As reuniões do Conselho de Administração 

somente serão consideradas validamente instaladas se contarem com a presença da 

maioria dos Conselheiros efetivos ou seus suplentes em exercício. 

 

Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão 

convocadas por escrito com antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis, em primeira 

convocação, e de 03 (três) dias úteis, em segunda convocação, e com apresentação da 

data, horário e local da reunião, bem como da pauta dos assuntos a serem tratados. 

 

Parágrafo Segundo - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas 

pelo voto da maioria dos presentes à reunião, observadas, quando aplicáveis, as 

condições estabelecidas para o exercício do voto dos Conselheiros previstas no art. 

118 § 8° e § 9° da Lei n.° 6.404/76, e no Acordo de Acionistas da Companhia Brasiliana 

de Energia, celebrado em 22 de dezembro de 2003 e posteriores aditamentos e 

arquivado na sede da Companhia. 

 

Parágrafo Terceiro - Os membros do Conselho de Administração poderão 

participar de qualquer reunião do Conselho de Administração por meio de conferência 

telefônica ou outros meios de comunicação por meio dos quais todas as pessoas 

participantes da reunião possam ouvir as demais, e tal participação será considerada 

presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros do Conselho de 



 
 
 
 
 
 
 

Administração que participaram da reunião por meio de conferência telefônica deverão 

assinar a respectiva ata e enviá-la à Companhia via fac-símile, comprometendo-se a 

assinar o original da ata lavrado em livro próprio dentro de, no máximo, 05 (cinco) dias 

contados da realização da reunião. 

 

Artigo 11 Além daqueles previstos em lei como de competência exclusiva do 

Conselho de Administração, a prática dos seguintes atos e a concretização das 

seguintes operações pela Companhia estão condicionadas à prévia aprovação pelo 

Conselho de Administração: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(ii) convocar a Assembléia Geral; 

(iii) eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva, fixando-lhes as 

atribuições, inclusive designando o Diretor Vice-Presidente que cumulará 

a função de Diretor de Relações com Investidores; 

(iv) manifestar-se a respeito do relatório da administração, das contas da 

Diretoria Executiva e dos balanços consolidados que deverão ser 

submetidos à sua apreciação, preferencialmente dentro de 02 (dois) 

meses contados do término do exercício social; 

(v) vetar a execução de decisões da Diretoria Executiva eventualmente 

adotadas contra as disposições deste Estatuto; 

(vi) estabelecer a forma de distribuição da remuneração dos administradores 

da Companhia, se fixada globalmente pela Assembléia Geral; 

(vii) observadas as disposições legais e ouvido o Conselho Fiscal, se em 

funcionamento, declarar (i) no curso do exercício social e até a 

Assembléia Geral Ordinária, dividendos intercalares e/ou intermediários, 

inclusive a título de antecipação parcial ou total do dividendo mínimo 

obrigatório, à conta: (a) de lucros apurados em balanços semestrais, 

trimestrais ou em períodos menores de tempo, ou (b) de lucros 

acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço anual, 

semestral ou trimestral; (ii) determinar o pagamento de juros sobre o 

capital próprio; 



 
 
 
 
 
 
 

(viii) a aprovação, no início de cada exercício, dos Planos de Negócios Anual 

e Qüinqüenal, que compreenderão os orçamentos anuais ou plurianuais, 

todos os planos de investimento de capital, os planos estratégicos e os 

programas de manutenção das instalações da Companhia, bem como 

suas revisões; 

(ix) a celebração de quaisquer acordos, contratos, documentos, títulos, 

instrumentos ou investimentos de capital, financiamentos, empréstimos, 

mútuos, outorga de garantias de qualquer natureza e a assunção de 

obrigações em nome de terceiros em um valor total anual superior, 

conjunta ou separadamente, a R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), 

exceto nos seguintes casos: (i) os contratos de compra e venda de 

energia celebrados com terceiros que não sejam controladores diretos ou 

indiretos da Companhia e suas afiliadas ou (ii) se estiverem 

especificados no Plano de Negócios Anual; 

(x) a venda, a locação, cessão, transferência, alienação, liquidação ou outra 

disposição, de qualquer ativo ou participação acionária da Companhia 

por um preço que exceda, conjunta ou separadamente, R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais), exceto nos seguintes casos: (i) se 

estiverem especificados no Plano de Negócios Anual ou (ii) os contratos 

de compra e venda de energia celebrados com terceiros que não sejam 

controladores diretos ou indiretos da Companhia e suas afiliadas; 

(xi) a liquidação, venda, transferência ou alienação de bens integrantes do 

ativo permanente da companhia de valor total anual superior a R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais), bem como a constituição de 

hipoteca, oneração ou qualquer gravame sobre esses bens desde que 

não especificados no Plano de Negócios Anual da Companhia; 

(xii) a aquisição de quaisquer bens cujo valor exceda a 5% (cinco por cento) 

do patrimônio líquido total da Companhia, ou qualquer porcentagem 

inferior do mesmo que venha a ser estabelecida pelo Conselho de 

Administração, determinado com base nas de demonstrações financeiras 

auditadas mais recentes da Companhia; 



 
 
 
 
 
 
 

(xiii) a celebração de quaisquer contratos, acordos, transações ou 

associações comerciais ou arranjos de qualquer natureza, bem como 

suas alterações, com as sociedades controladoras diretas ou indiretas, 

controladas ou coligadas dessas; 

(xiv) a celebração de acordos, transações ou contratos de assistência técnica 

ou prestação de serviços com sociedades estrangeiras; 

(xv) deliberar a respeito da constituição de empresas controladas pela 

Companhia e/ou da alienação direta ou indireta da participação da 

Companhia e das suas empresas controladas; 

(xvi) a celebração de qualquer contrato com qualquer acionista da 

Companhia; 

(xvii) a aprovação da política de limite de concessão de crédito pela 

Companhia; 

(xviii) a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão, para 

efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior 

alienação, nos termos da lê legislação aplicável; 

(xix) deliberar sobre a emissão, colocação, preço e condições de 

integralização de ações e bônus de subscrição, bem como fazer as 

chamadas de capital, nos limites do capital autorizado; 

(xx) deliberar sobre a emissão de Notas Promissórias Comerciais 

("Commercial Papers"); 

(xxi) indicação de procuradores para a execução dos atos listados neste 

Artigo; 

(xxii) aprovar os regimentos internos dos Conselhos de Administração e Fiscal; 

(xxiii) a autorização para a prática de qualquer ato extraordinário de gestão não 

compreendido, por lei ou por este Estatuto, na competência de outros 

órgãos societários; e 

(xxiv) aprovar a emissão de quaisquer documentos, títulos, ações ou outros 

valores mobiliários pela Companhia, pública ou particular, bem como a 

celebração de acordos pela Companhia ou a outorga de quaisquer 

direitos a terceiros (ou qualquer modificação subseqüente dos mesmos), 

que possa dar direito ao proprietário ou ao beneficiário de subscrever ou 



 
 
 
 
 
 
 

adquirir documentos, títulos, ações ou outros valores mobiliários 

integrantes do patrimônio da Companhia ou de sua própria emissão. 

 

Parágrafo Primeiro - A Companhia complementará a previdência social a seus 

empregados na forma e meios aprovados pelo Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Segundo - Compete ao Conselho de Administração definir e 

apresentar à Assembléia Geral lista tríplice para a escolha de empresa especializada 

para a determinação do valor econômico da Companhia, para efeitos da oferta pública 

de aquisição de ações da Companhia na hipótese de cancelamento do seu registro de 

companhia aberta perante a CVM, na forma do Capítulo XI deste Estatuto, ou de 

descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa, na forma do 

Capítulo XII deste Estatuto. 

 

CAPÍTULO V - COMITÊ DE GESTÃO 

 

Artigo 12 - O Comitê de Gestão da Política de Investimentos e Operacional, que 

atuará junto ao Conselho de Administração e à Diretoria da Companhia, terá como 

função o assessoramento ao Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Primeiro - O Comitê de Gestão terá funcionamento permanente e 

será composto por 06 (seis) membros, indicados na forma do Acordo de Acionistas da 

Companhia Brasiliana de Energia, celebrado em 22 de dezembro de 2003, e seus 

aditamentos, e arquivado na sede da companhia. 

 

Parágrafo Segundo - Compete ao Comitê de Gestão: (i) analisar as propostas 

do Plano de Negócios Anual; (ii) analisar as propostas de planos de investimentos na 

expansão, reposição e melhorias das instalações, programação e orçamento de 

operação e manutenção da Companhia; (iii) acompanhar a evolução dos índices de 

desempenho da Companhia; (iv) aferir a adequada prestação de serviços da 

Companhia, em atendimento aos padrões exigidos pelo órgão regulador; e (v) 

acompanhar a execução do Plano de Negócios Anual, assim como a análise de todas 



 
 
 
 
 
 
 

as questões que envolvam aspectos estratégicos e relevantes de natureza técnico-

operacional, jurídica, administrativa, econômico-financeira, ambiental e social. 

 

CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 

Artigo 13 A Companhia terá uma Diretoria Executiva composta de, no máximo, 

25 (vinte e cinco) Diretores Vice-Presidentes, sendo 01 (um) Diretor Presidente e os 

demais Diretores Vice-Presidentes, todos residentes no País, acionistas ou não, cujo 

mandato terá a duração de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 

 

Parágrafo Primeiro - Em caso de vacância definitiva de cargo da Diretoria 

Executiva, a respectiva substituição, para completar o prazo de gestão, será deliberada 

pelo Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Segundo - Durante o período do impedimento temporário de qualquer 

Diretor Vice-Presidente, as funções a ele atribuídas serão desempenhadas 

temporariamente por um Diretor Vice-Presidente especial a ser designado pelo 

Conselho de Administração. 

 

Artigo 14 Os membros da Diretoria Executiva desempenharão suas funções de 

acordo com o objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal 

de seus negócios e operações com estrita observância das disposições deste Estatuto 

Social e das resoluções das Assembléias Gerais de Acionistas e do Conselho de 

Administração. 

 

Artigo 15 À Diretoria Executiva compete administrar e representar a sociedade, 

com poderes para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, doar, onerar 

e alienar bens sociais, inclusive os integrantes do ativo permanente, sempre 

observadas as disposições e os limites aqui previstos e os atos de competência 

exclusiva do Conselho de Administração previstos em lei e no artigo 11 deste Estatuto 

Social. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo Único - A Diretoria Executiva deverá disponibilizar todas as 

informações solicitadas pelos membros do Comitê de Gestão e do Conselho de 

Administração. 

 

Artigo 16 A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que convocada por iniciativa 

do Diretor Presidente ou a pedido de qualquer dos demais membros da Diretoria 

Executiva. 

 

Parágrafo Único - As decisões da Diretoria Executiva deverão estar contidas em 

atas das respectivas reuniões, lavradas no livro próprio. 

 

Artigo 17 Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, serão 

necessárias, para vincular a Companhia: 

(i)  a assinatura do Diretor-Presidente; ou 

(ii)  a assinatura de qualquer 01 (um) dos Diretores Vice-Presidentes; 

(i) a assinatura de 01 (um) Procurador, agindo em conformidade com os 

limites especificamente estabelecidos na respectiva procuração que será outorgada na 

forma deste Estatuto Social. 

 

Parágrafo Único - Os Diretores Vice-Presidentes deverão apresentar, ao Diretor 

Presidente, relatórios mensais de sua gestão, cabendo ao Diretor Presidente a 

representação da Diretoria perante o Conselho de Administração e Assembléias Gerais 

da Companhia. 

 

Artigo 18  Os instrumentos de mandato da Companhia deverão sempre ser 

assinados, conjuntamente, por 02 (dois) executivos: pelo Diretor Presidente e 01 (um) 

Diretor Vice-Presidente, ou por 02 (dois) Diretores Vice-Presidentes, e estabelecerão 

expressamente a limitação dos poderes. Os instrumentos de mandato serão 

outorgados por prazo certo não superior a 01 (um) ano, exceto os instrumentos de 

mandatos outorgados: (i) para fins judiciais, arbitrais e/ou administrativos em que seja 

da essência do mandato o seu exercício até o encerramento da questão ou processo; e 



 
 
 
 
 
 
 

(ii) em decorrência de editais de leilões de compra de energia elétrica homologados 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

 

CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL 

 

Artigo 19 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não 

permanente que exercerá as atribuições impostas por lei e que somente será instalado 

mediante solicitação de acionistas na forma da legislação pertinente. 

 

Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 03 (três) 

e, no máximo, 05 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, acionistas ou não, 

residentes no País, sendo admitida a reeleição. Nos exercícios sociais em que a 

instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembléia Geral elegerá seus membros 

e estabelecerá a respectiva remuneração, sendo que o prazo de gestão dos membros 

do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembléia Geral Ordinária realizada 

após sua instalação. 

 

Parágrafo Segundo - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará 

condicionada à prévia subscrição de Termo de Anuência dos membros do Conselho 

Fiscal aludido no Regulamento do Nível 2 da BOVESPA. 

 

CAPÍTULO VIII - ASSEMBLÉIA GERAL 

 

Artigo 20 As Assembléias Gerais de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, 

um vez por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 

exercício social, nos termos da legislação pertinente e, extraordinariamente, sempre 

que necessário, seja em função dos interesses sociais, ou de disposição deste Estatuto 

Social, ou quando a legislação aplicável assim o exigir. 

Parágrafo Único - As Assembléias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo 

Conselho de Administração, cabendo ao Presidente do referido órgão consubstanciar o 

aludido ato. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Artigo 21 As Assembléias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho 

de Administração ou, em sua ausência por 01 (um) membro da Diretoria Executiva por 

ele indicado. O Secretário da Assembléia Geral será escolhido pelo Presidente da 

mesa. 

 

Parágrafo Primeiro - Os procedimentos de convocação, instalação e deliberação 

da Assembléia Geral seguirão aqueles previstos na legislação aplicável em vigor. 

 

Parágrafo Segundo - A fim de comparecer à Assembléia Geral, o acionista 

deverá depositar na Companhia, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 

horas, contadas da data da realização da respectiva assembléia: (i) comprovante 

expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade 

ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei n° 6.404/76; e (ii) instrumento de 

mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do 

acionista. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembléia 

Geral munido dos documentos hábeis de sua identidade. 

 

Artigo 22 As deliberações da Assembléia Geral serão tornadas pelo voto 

afirmativo da maioria dos acionistas. Não obstante, o exercício do direito de voto nas 

Assembléias Gerais sujeitar-se-á, quando for o caso, às condições estabelecidas no 

Acordo de Acionistas da Companhia Brasiliana de Energia, celebrado em 22 de 

dezembro de 2003 e respectivos aditamentos e arquivado na sede da companhia. 

 

CAPÍTULO IX - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Artigo 23 O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. 

 

Artigo 24 Ao final de cada exercício social serão levantados o balanço 

patrimonial e as demais demonstrações financeiras de acordo com as normas legais 

aplicáveis. A Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, levantar 

balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores de tempo, observadas as 

prescrições legais, e o Conselho de Administração poderá deliberar e declarar 



 
 
 
 
 
 
 

dividendos intermediários e/ou intercalares, inclusive como antecipação total ou parcial 

do dividendo obrigatório do exercício em curso. 

 

Parágrafo Primeiro - Após efetivadas as deduções previstas em lei, a 

Assembléia Geral deliberará pela distribuição de lucros com base em proposta 

apresentada pela Diretoria Executiva, ouvido o Conselho de Administração e, se em 

funcionamento, após obtido o parecer do Conselho Fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Em cada exercício social, os acionistas farão jus a um 

dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, 

na forma do artigo 202 da Lei n.° 6.404/76. 

 

Parágrafo Terceiro - Poderá ainda, o Conselho de Administração, deliberar o 

pagamento de juros sobre o capital próprio, previstos no artigo 9° da Lei 9.249/95, 

alterado pelo artigo 78 da Lei 9.430/96, e na respectiva regulamentação, em 

substituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja declaração lhe é 

facultada pelo parágrafo anterior ou, ainda, em adição aos mesmos. 

 

Parágrafo Quarto - Caberá ao Conselho de Administração, observada a 

Legislação referida no parágrafo anterior, fixar, a seu exclusivo critério, o valor e a data 

do pagamento de cada parcela de juros cujo pagamento vier a deliberar. 

 

Parágrafo Quinto - A Assembléia Geral decidirá a respeito da imputação, ao 

valor do dividendo obrigatório, do montante dos juros sobre o capital próprio pagos pela 

Companhia durante o exercício, montante que para tal fim será considerado pelo seu 

valor líquido do Imposto de Renda retido na fonte. 

 

Parágrafo Sexto - Os dividendos serão pagos nas datas e locais indicados pelo 

Diretor de Relações com Investidores. No caso de não serem reclamados dentro de 3 

(três) anos, a contar do início do pagamento, reverterão a favor da Companhia. 

 



 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO X - ALIENAÇÃO DO PODER DE CONTROLE DA COMPANHIA 

 

Artigo 25 A Alienação de Controle, tanto por meio de uma única operação, como 

por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição suspensiva 

ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das 

demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando as condições e os 

prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2 da BOVESPA, de 

forma a assegurar que: (i) os acionistas detentores de ações ordinárias recebam 

tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante; e (ii) os 

acionistas detentores de ações preferenciais recebam um valor por ação 

correspondente a, no mínimo, 100% (cem por cento) do valor pago aos detentores de 

ações ordinárias. 

 

Parágrafo Único - Para os fins deste Estatuto Social os termos Alienação de 

Controle, Poder de Controle, Acionista Controlador, Acionista Controlador Alienante e 

Comprador, terão o sentido que lhes é atribuído pelo Regulamento do Nível 2 da 

BOVESPA. 

 

Artigo 26 A oferta pública de aquisição de ações, referida no artigo 25 deste 

Estatuto, também será exigida: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de 

subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários 

conversíveis em ações, que venha a resultar na Alienação de Controle da Companhia; 

(ii) em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da 

Companhia. 

 

Parágrafo Único - Também estará obrigado a efetivar a oferta pública nos 

termos do artigo 25 deste Estatuto o acionista que possuir ações da Companhia e que 

vier a adquirir o seu Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de 

ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de 

ações. Nessa hipótese o acionista adquirente deverá ressarcir os acionistas de quem 

tenha comprado ações em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição das 

ações que lhe asseguraram o Poder de Controle da Companhia, devendo pagar-lhes a 



 
 
 
 
 
 
 

diferença entre o preço pago ao Acionista Controlador e o valor pago em bolsa pelas 

ações da Companhia neste período, devidamente atualizado. 

 

Artigo 27 Em qualquer hipótese do art. 25 ou 26, o Acionista Controlador 

Alienante e o Comprador deverão entregar imediatamente à Bolsa de Valores de São 

Paulo, declaração contendo o preço e demais condições da operação de Alienação de 

Controle da Companhia. 

 

Parágrafo Único - Na hipótese do item (ii) do "caput" do art. 26, o Acionista 

Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à Bolsa de Valores de São Paulo o 

valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que comprove 

esse valor. 

 

Artigo 28 Havendo divergência quanto à caracterização de Alienação de 

Controle da Companhia, quanto à obrigatoriedade de realização de oferta pública de 

aquisição de ações ou relativa às condições da mesma, será dirimida por meio de 

arbitragem, na forma do artigo 37 deste Estatuto. 

 

Artigo 29 A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o 

Comprador ou aquele(s) que vier(em) a adquirir o Poder de Controle da Companhia 

enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores aludido 

no Regulamento do Nível 2 da BOVESPA. 

 

Parágrafo Único A Companhia não registrará acordo de acionistas que disponha 

sobre o exercício do Poder de Controle enquanto os seus signatários não 

subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores referido no "caput" deste Artigo. 

 

Artigo 30 As ações representativas do capital social da Companhia e detidas 

pelos integrantes do grupo controlador ou por seus sucessores, em caso de alienação 

destas e/ou de direitos de subscrição ou bonificações distribuídas em decorrência de 

capitalização de lucros ou reservas não poderão ser transferidas, cedidas ou de 



 
 
 
 
 
 
 

qualquer forma alienadas, gratuita ou onerosamente, no todo ou em parte sem a prévia 

e expressa concordância do Poder Concedente. 

 

CAPÍTULO XI - CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA 

 

Artigo 31 Sem prejuízo das disposições legais regulamentares, o cancelamento 

de registro da Companhia como companhia aberta perante a Comissão de Valores 

Mobiliários deverá ser precedido de oferta pública de aquisição de ações feita pelo 

Acionista Controlador ou pela Companhia, e deverá ter como preço mínimo, 

obrigatoriamente, o valor econômico da Companhia, determinado em laudo de 

avaliação, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro 

critério que venha a ser definido pela Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Parágrafo Primeiro - O laudo de avaliação deverá ser elaborado por empresa 

especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de 

decisão da Companhia, de seus administradores ou do Acionista Controlador, bem 

como satisfazer os demais requisitos do §1° do artigo 8 da Lei 6.404/76, conforme 

alterada. Os custos incorridos com a elaboração do laudo serão arcados pelo ofertante. 

 

Parágrafo Segundo - Para fins da oferta pública de que trata o Capítulo XI do 

presente Estatuto Social, compete privativamente à Assembléia Geral escolher a 

empresa especializada responsável pela determinação do valor econômico da 

Companhia a partir de apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, 

devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e cabendo 

a cada ação, independentemente de espécie ou classe, o direito a um voto ser tomada 

pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação 

presentes naquela Assembléia, a qual, se instalada em primeira convocação, deverá 

contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por 

cento) do total de ações em circulação, ou, se instalada em segunda convocação, 

poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das 

ações em circulação. Consideram-se em circulação todas as ações emitidas pela 



 
 
 
 
 
 
 

Companhia, exceto as detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele 

vinculadas, pelos administradores da Companhia e aquelas mantidas em tesouraria. 

 

Artigo 32 Quando informada ao mercado a decisão de se proceder ao 

cancelamento do registro de companhia aberta, o ofertante deverá divulgar o valor 

máximo por ação ou lote de mil ações pelo qual formulará a oferta pública. 

 

Parágrafo Primeiro - A oferta pública ficará condicionada a que o valor 

econômico, conforme apurado no laudo de avaliação a que se refere o artigo 31, não 

seja superior ao valor divulgado pelo ofertante, conforme previsto no "caput" deste 

artigo. 

Parágrafo Segundo - Caso o valor econômico determinado no laudo de 

avaliação seja superior ao valor informado pelo ofertante, a decisão de se proceder ao 

cancelamento do registro de companhia aberta ficará revogada, exceto se o ofertante 

concordar expressamente em formular a oferta pública pelo valor econômico, conforme 

apurado no referido laudo de avaliação, devendo o ofertante divulgar ao mercado a 

decisão que tiver adotado. 

 

CAPÍTULO XII - DESCONTINUIDADE DAS PRÁTICAS DIFERENCIADAS DE 

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

Artigo 33 A Companhia integra o Nível 2 de Governança Corporativa da Bolsa 

de Valores de São Paulo ("Nível 2"), e somente poderá deixar de integrar o Nível 2, 

mediante (i) aprovação prévia em Assembléia Geral, (ii) realização pelo Acionista 

Controlador de oferta pública para a aquisição das ações dos demais acionistas, 

aplicando-se a esta oferta as mesmas condições previstas no Capítulo XI deste 

Estatuto Social, para a oferta pública para cancelamento de registro de companhia 

aberta perante a CVM, especialmente com relação à apuração do valor econômico da 

Companhia, que deverá ser o preço mínimo ofertado; e (iii) comunicação à Bovespa por 

escrito com antecedência prévia de 30 (trinta) dias. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo Primeiro - A oferta pública a que se refere o "caput" deverá ser 

efetuada também caso a Companhia deixe de integrar o Nível 2 em razão de 

reorganização societária em que a companhia resultante não seja classificada como 

detentora desse mesmo Nível de Governança Corporativa. 

 

Parágrafo Segundo - O acionista controlador da Companhia estará dispensado 

de proceder à oferta pública prevista neste artigo na hipótese da saída da Companhia 

do Nível 2 ocorrer em função da listagem de suas ações para negociação no Novo 

Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo, no prazo previsto para realização da oferta 

pública. 

 

Parágrafo Terceiro - Ficará dispensada a realização da Assembléia Geral a que 

se refere o "caput" deste artigo, caso a descontinuidade das Práticas Diferenciadas de 

Governança Corporativa Nível 2 ocorra em razão de cancelamento de registro de 

companhia aberta. 

 

Artigo 34 Caso ocorra alienação do controle da Companhia até 12 (doze) meses 

após a data em que a Companhia tiver deixado de integrar o Nível 2, o Acionista 

Controlador Alienante e o Comprador, conjunta e solidariamente, estarão obrigados 

realizar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia 

pelo preço e nas condições obtidas pelo Acionista Controlador na alienação de suas 

próprias ações, devidamente atualizado, observando-se as mesmas regras constantes 

do Capítulo X deste Estatuto. 

 

Parágrafo Primeiro - Se o preço obtido pelo Acionista Controlador na alienação 

de suas próprias ações for superior ao valor da oferta pública de saída realizada de 

acordo com as demais disposições do Capítulo XI deste Estatuto Social, o Acionista 

Controlador Alienante e o Comprador ficarão, conjunta e solidariamente, obrigados a 

pagar a diferença de valor apurada aos aceitantes da respectiva oferta pública, nas 

mesmas condições previstas no "caput" deste artigo 34. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo Segundo - A Companhia e o Acionista Controlador ficam obrigados a 

averbar no Livro de Registro de Ações da Companhia, em relação às ações de 

propriedade do Acionista Controlador, ônus que obrigue o Comprador daquelas ações a 

estender aos demais acionistas da Companhia preço e condições de pagamento 

idênticos aos que forem pagos ao Acionista Controlador alienante, conforme previsto no 

Artigo 34 e Parágrafo Primeiro acima. 

 

CAPÍTULO XIII – LIQUIDAÇÃO 

 

Artigo 35 A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, caso em que 

a Assembléia Geral determinará a forma de Liquidação, nomeará o liquidante e os 

membros do Conselho Fiscal, que funcionará durante todo período de liquidação, 

fixando-lhes os respectivos honorários. 

 

CAPÍTULO XIV - ACORDO DE ACIONISTAS 

 

Artigo 36 A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados 

em sua sede, devendo os Presidentes das Assembléias Gerais e das Reuniões do 

Conselho de Administração da Companhia absterem-se de computar votos contrários 

aos seus termos. Encontra-se arquivado na sede da Companhia o Acordo de Acionistas 

da Companhia Brasiliana de Energia, celebrado inicialmente em 22 de dezembro de 

2003, conforme aditado. 

 

CAPÍTULO XV - JUÍZO ARBITRAL 

 

Artigo 37 A Companhia, seus Acionistas, Administradores e os membros do 

Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa 

ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da 

aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 

contidas na Lei 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de 

Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do 



 
 
 
 
 
 
 

mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2 da 

BOVESPA, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado e do 

Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2. 

 

CAPÍTULO XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 38 A Companhia adotará as recomendações da Comissão de Valores 

Mobiliários e as práticas da Bolsa de Valores de São Paulo relativas à Governança 

Corporativa, objetivando otimizar o seu desempenho e proteger os investidores 

mediante ações que garantam transparência, eqüidade de tratamento aos acionistas e 

prestações de contas.                    
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